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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, III, a, da
Constituição Federal, contra acórdão proferido por Órgão Colegiado desta Corte, ementado nos
seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. PRISÃO E TORTURA DURANTE DITADURA
MILITAR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA.
CUMULAÇÃO COM REPARAÇÃO ECONÔMICA DA LEI N° 10.559/02 - POSSIBILIDADE.
MAJORAÇÃO DA REPARAÇÃO - INCABÍVEL.

1. Em se tratando de ação que visa à condenação da União ao pagamento de indenização por
danos morais em razão dos atos praticados no período do regime de exceção, deve ser afastado o
reconhecimento da prescrição consoante o Decreto nº 20.910/32 por se tratar de ação que visa à
salvaguarda da dignidade da pessoa humana.

2. Comprovada a prisão do demandante em razão de atividades tidas como subversivas durante
o período da ditadura militar, faz jus a indenização por danos morais daí decorrentes, tendo em
vista ser fato notório que muitos dos cidadãos que se opunham ao regime militar sofreram
prisões arbitrárias, perseguições, tortura e morte.

3. É possível a cumulação de indenização por danos morais advindos de perseguição política
com a reparação econômica da Lei nº 10.559/02, pois são importâncias decorrentes de
fundamentos diversos, aquele se aplica à reparar dano psíquico/emocional e o último  se destina
a ressarcir dano material apenas.

4. Indenização por danos morais mantida em R$ 50.000,00, ante a observância dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

5. O valor fixado no âmbito da Comissão de Anistia é suficiente para reparar os prejuízos
materiais suportados pelo autor, mesmo porque a indenização deve observar os parâmetros
legais, o que foi estritamente obedecido na via administrativa.

Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou o disposto no art.  1º do
Decreto nº 20.910/32; arts. 1º, 3º, 4º e 16 da Lei nº 10.559/2002; arts. 884 e 944 do Código
Civil; e art. 1.022 do Código de Processo Civil.

No que se refere à alegação de afronta ao art. 1.022 do Novo CPC, tendo em conta
a ausência de suprimento da omissão indicada nos embargos declaratórios - ainda que opostos
para efeito de prequestionamento - cumpre observar, quanto à questão de fundo, que o presente
recurso não reúne as necessárias condições de admissibilidade, tornando despiciendo o exame
da violação, em tese, ao apontado dispositivo infraconstitucional, conforme demonstrado a
seguir.

Neste sentido, a pretensão não merece trânsito, pois o acórdão impugnado
harmoniza-se com a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na
espécie, o óbice da Súmula 83 (não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), que se aplica
também ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA
OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE
DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO
ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE.
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PRECEDENTES. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. PROSEGUIMENTO DO
JULGAMENTO QUANTO AO MÉRITO. 1. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de
que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos
decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando
ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a
contento suas pretensões. 2. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa humana,
como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de opinião durante o
Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível e ostenta amparo
constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 3. O
Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em hipótese similar à dos autos, a inexistência de
violação ao art. 97 da CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo
prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932. 4. A Lei 10.559/2002 proíbe a
acumulação de: a) reparação econômica em parcela única com reparação econômica em
prestação continuada (art. 3º, § 1º); b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais
favorável (art. 16). 5. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com
indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e
finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos
direitos da personalidade. 6. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1664760/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
ANISTIA (LEI 9.140/95). ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. NÃO-
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/32.
ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 16 DA LEI 10.559/2002. PRECEDENTES.
DESPROVIMENTO. 1. Não viola o art. 535, I e II, do CPC, nem importa negativa de prestação
jurisdicional, o acórdão que decide, motivadamente, todas as questões argüidas pela parte,
julgando integralmente a lide. 2. A pretensão indenizatória decorrente de violação de direitos
humanos fundamentais durante o Regime Militar de exceção é imprescritível. Inaplicabilidade da
prescrição qüinqüenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32. 3. A Lei 10.559/2002 proíbe a
acumulação de: (I) reparação econômica em parcela única com reparação econômica em
prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais
favorável (art. 16). 4. Não há vedação para a acumulação da reparação econômica com
indenização por danos morais, porquanto se tratam de verbas indenizatórias com fundamentos e
finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos
direitos da personalidade. Aplicação da orientação consolidada na Súmula 37/STJ. 5. Os direitos
dos anistiados políticos, expressos na Lei 10.559/2002 (art. 1º, I a V), não excluem outros
conferidos por outras normas legais ou constitucionais. Insere-se, aqui, o direito fundamental
à reparação por danos morais (CF/88, art. 5º, V e X; CC/1916, art. 159; CC/2002, art. 186),
que não pode ser suprimido nem cerceado por ato normativo infraconstitucional, tampouco
pela interpretação da regra jurídica, sob pena de inconstitucionalidade. 6. Recurso especial
desprovido. (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 17/05/2007, DJ 14/06/2007, p. 267)

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

Intimem-se.
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